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Resumo

Este trabalho tem como objetivo analisar a inserção da noção de competências
no ensino superior em nível de graduação, tendo sido escolhido o curso de
Administração como objeto de análise. Trata-se de pesquisa qualitativa e descritiva,
baseada em estudo de caso e dividida em três fases. Em todas as fases foram
realizadas entrevistas semiestruturadas, totalizando cinco pessoas entrevistadas
entre coordenador de curso, coordenador pedagógico e consultor. Os dados foram
tratados conforme o método de análise de conteúdo, tendo sido previamente
estabelecidas as categorias de análise. Os resultados apontam para uma possível
ausência de clareza quanto ao significado de competências e habilidades; falta
de articulação entre as habilidades que se propõe desenvolver no aluno e a intenção
explicitada de formação; centralização do conhecimento no professor; foco na
transmissão de conhecimento em detrimento da formação de competências;
dificuldades para a operacionalização do modelo de formação baseado em
competências. Pode-se concluir que, a despeito da identificação de habilidades a
serem reveladas pelos alunos ao final do curso, não havia uma norma de
competência que subsidiasse o processo de formação. Havia indícios, de um lado,
da presença de alguns dos elementos da Pedagogia das Competências no curso
pesquisado; de outro, isso não significava que houvesse uma orientação
sistematizada e articulada, de forma global, entre todos os elementos que
compunham o processo de ensino-aprendizagem.

Palavras-chave: Ensino em administração. Abordagem das competências.
Processo de ensino-aprendizagem.

1 Introdução

A ideia de que a sobrevivência no mercado de trabalho depende da
aquisição de mais e/ou novas competências vem se propagando no Brasil,
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especialmente nas duas últimas décadas. Tem sido cada vez mais demanda-
do um profissional que apresente conhecimentos atualizados, competência
técnica, iniciativa, capacidade crítica e de inovação, além de ser capaz de
lidar com novas informações, entre outros (BRASIL, 1998).

Essa discussão se expande para o campo da formação e da educação,
pois como explica Handfas (2001), o novo cenário impõe

[...] a necessidade de superação de um modelo de forma-
ção [...] baseado na aquisição de habilidades necessárias
ao desempenho das tarefas de cada posto de trabalho e
aponta para outro, que traduza os requisitos necessários
para a formação geral do trabalhador e sua maior capaci-
dade de pensamento teórico-abstrato e lógico-matemáti-
co (HANDFAS, 2001, p. 5).

A esse respeito, Gonczi (1996) acrescenta que as diferenças entre o tipo
de educação que se buscava em um contexto de produção em série e o que
se busca hoje indicam que existe a necessidade de capacitação de um núme-
ro maior de pessoas aptas a assumir trabalhos novos que requerem níveis
mais elevados de competência.

O vínculo entre a oferta de formação e a demanda por profissionais
ditos competentes procede de várias vertentes, com objetivos específicos, tais
como: do sistema produtivo – pressão por elevação nos níveis de qualifica-
ção; das instituições governamentais e privadas de ensino e formação – am-
pliação das oportunidades e aproximação do mundo do trabalho; da comu-
nidade internacional – padronização e normalização de procedimentos
ocupacionais e reconhecimento de competências tácitas do trabalhador, da
segurança e saúde no trabalho e da questão da diversidade; e dos órgãos
sindicais – estabelecimento da certificação das competências como espaço
de negociação e ampliação do leque de qualificações, a fim de criar mais
oportunidades de emprego (BRÍGIDO, 1999).

As transformações necessárias à adequação do ensino a essa nova rea-
lidade vêm sendo discutidas em nível internacional. É assim, no bojo desse
debate, que a noção de competências ocupa espaço privilegiado, tendo sido
eleita como perspectiva pedagógica para a implementação da reforma edu-
cacional em diversos países, entre os quais se inclui o Brasil.

Diante desse cenário, surgiu o interesse pelo tema do presente traba-
lho, cujo objetivo é analisar a inserção da noção de competências no ensino
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superior em nível de graduação. Para tanto, foi escolhido o curso de Admi-
nistração como objeto de análise.

A abordagem metodológica adotada foi do tipo qualitativo-descritiva.
O método refere-se a estudo de caso, realizado em três fases, sendo a primei-
ra delas um estudo piloto. A coleta de dados ocorreu a partir de um roteiro
de entrevista semiestruturado. As entrevistas foram gravadas, transcritas, tra-
tadas e analisadas segundo o método de análise de conteúdo, tendo-se esta-
belecido previamente as categorias de análise.

Os resultados apontam para uma possível ausência de clareza quanto
ao significado de competências e habilidades; falta de articulação entre as
habilidades que se propõem desenvolver no aluno e a intenção explicitada
de formação; centralização do conhecimento no professor; foco na transmis-
são de conhecimento em detrimento da formação de competências; dificul-
dades para a operacionalização do modelo de formação baseado em com-
petências. Pode-se concluir que, a despeito da identificação de habilidades a
serem reveladas pelos alunos ao final do curso, não havia uma norma de
competência que subsidiasse o processo de formação. Havia indícios, de um
lado, da presença de alguns dos elementos da Pedagogia das Competências
no curso pesquisado; de outro, isso não significava que havia uma orienta-
ção sistematizada e articulada, de forma global, entre todos os elementos
que compunham o processo de ensino-aprendizagem.

Este trabalho encontra-se estruturado da seguinte maneira: após esta
apresentação é feita breve menção à noção de competências seguida do res-
gate teórico sobre a formação baseada em competências e a Pedagogia das
Competências. Na seção 5 são apresentados os procedimentos metodológicos
da pesquisa. Na seção 6, o caso é descrito; na seção 7 é feita a análise dos
dados e na seção 8 são relatadas as conclusões. As referências utilizadas são
apresentadas no final.

2 A Noção de Competências

Uma expressiva quantidade de conceitos e enfoques adotados para a
noção de competências pode ser encontrada na literatura. Isso demonstra a
heterogeneidade com que o assunto é tratado em diferentes esferas de ativi-
dades, como o trabalho e a educação (DIAS, 2008).
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No âmbito do trabalho, o tema vem sendo estudado tanto no plano
organizacional, sob a ótica da gestão estratégica (BECKER; DUTRA; RUAS,
2008; FLEURY; FLEURY, 2004; JAVIDAN, 1998; LEI; HITT; BETTIS, 2001;
PRAHALAD; HAMEL, 1995), quanto em nível individual, que inclui a ges-
tão de pessoas (BOYATZIS, 1982; DUTRA, 2008; LE BOTERF, 2003;
ZARIFIAN, 2001).

Na esfera da educação, os estudos enfatizam diferentes aspectos, tais
como a formação de currículos, o processo de ensinar e aprender, a avalia-
ção e as competências docentes, além do enfoque privilegiado na educação
profissional, entre outros temas. Exemplos de estudos nesse campo são os
de Araújo (2001), Moretto (2009), Perrenoud (1999), Ropé e Tanguy (2003),
Rué, Almeida e Arantes (2009), Silva (2008), Zabala e Arnau (2007).

A análise de diversos conceitos atribuídos ao tema permite considerar
que “a competência é inseparável da ação” (ROPÉ; TANGUY, 2003, p. 16).
Ou, como afirma Perrenoud (1999, p. 10), a construção de competências “é
inseparável da formação de esquemas de mobilização dos conhecimentos
com discernimento, em tempo real, ao serviço de uma ação eficaz”.

Para fins do estudo que se apresenta entende-se como adequada a sín-
tese apresentada por Zabala e Arnau (2007), que reúne as principais ideias
sobre a noção de competências. Segundo eles, a competência refere-se à
capacidade ou habilidade para realizar tarefas ou atuar frente a situações
diversas, de forma eficaz, em um determinado contexto. Para isso é necessá-
rio mobilizar conhecimentos, habilidades e atitudes, ao mesmo tempo e de
forma inter-relacionada. O conhecimento refere-se ao saber. As habilidades
dizem respeito ao saber fazer, que está relacionado com a prática do traba-
lho. As atitudes referem-se ao saber ser.

3 O Enfoque da Formação Baseada em Competências

O enfoque da formação baseada em competências tem suas raízes na
década de 1920, nos Estados Unidos, embora só tenha ganhado destaque a
partir da década de 1960, quando foi retomado o debate clássico do
distanciamento entre o ensino acadêmico e a realidade da vida e do traba-
lho (OIT, 1999).

McClelland é citado como o responsável pela origem do conceito. Ele
argumentou que os tradicionais exames acadêmicos não garantiam o desem-
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penho no trabalho e nem o êxito na vida. Dessa forma, era necessário buscar
outras variáveis – competências – que pudessem melhor predizer os resulta-
dos (MERTENS, 1996; TRUJILLO, 2000; VARGAS; CASANOVA;
MONTANARO, 2001). Foi assim que surgiu, na década de 1970, o movi-
mento denominado “Ensino baseado em competências”.

O enfoque nas competências profissionais distingue quatro dimensões,
que representam a aplicação prática da noção de competências: identifica-
ção, normalização, formação e certificação (CINTERFOR, 2004).

A identificação de competências refere-se ao processo que estabelece,
a partir de uma atividade de trabalho, as competências necessárias para o
desempenho dessa mesma atividade, de maneira satisfatória (CINTERFOR,
2004). Consiste em uma análise qualitativa do trabalho, que visa descrever
os conhecimentos, as habilidades, as destrezas e a compreensão que o traba-
lhador mobiliza para desempenhar efetivamente uma função (VARGAS;
CASANOVA; MONTANARO, 2001).

O resultado do processo de identificação é o estabelecimento de um
perfil de competências, que se converte em norma ou padrão.

A normalização de competências pode ser entendida como a expres-
são escrita e formalizada de conhecimentos, habilidades, destrezas e a com-
preensão que o trabalhador deve mobilizar para desempenhar a contento
uma atividade de trabalho.

Uma norma compreende o que a pessoa deve ser capaz de fazer, a for-
ma de julgamento do desempenho em relação ao padrão estabelecido, as
condições em que a pessoa deve demonstrar sua competência e os tipos de
evidências necessários e suficientes para assegurar que o desempenho tenha
sido consistente, com base em um conhecimento efetivo.

No desenho da formação devem ser estabelecidos os módulos, as pau-
tas de requisitos do corpo docente, os espaços, os recursos didáticos, as
metodologias, os recursos tecnológicos e as atividades profissionais, com os
critérios de realização (VARGAS; CASANOVA; MONTANARO, 2001).

Feita a descrição das competências e a sua normalização, a elaboração
de currículos de formação para o trabalho será muito mais eficiente se consi-
derada a orientação da norma.

Para orientar a formação, os conteúdos, as metodologias e a avaliação
deveriam concentrar-se no marco pedagógico que contemple a aquisição de
cada uma das competências requeridas segundo o perfil estabelecido. Para
isso, é necessário que as estratégias pedagógicas sejam mais flexíveis que as
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tradicionalmente utilizadas (CINTERFOR, 2004; VARGAS; CASANOVA;
MONTANARO, 2001).

A certificação de competências diz respeito ao ato mediante o qual se
reconhece a competência demonstrada pelo trabalhador. Implica uma avali-
ação prévia, usualmente em função dos requerimentos da norma de compe-
tência. Essa avaliação serve de diagnóstico, pois compara o desempenho
com o padrão estabelecido. Nesse sentido, a avaliação apresenta-se como
um processo crucial para a certificação.

4 A Pedagogia das Competências

A Pedagogia das Competências se propõe a orientar práticas educativas
que tenham por objetivo o desenvolvimento das capacidades necessárias ao
exercício profissional nas condições atuais colocadas pelo mundo do traba-
lho (ARAÚJO, 2001).

Esse modelo pedagógico pode ser entendido a partir dos elementos
que o compõem tendo sido privilegiados, para efeitos deste trabalho, aspec-
tos como os objetivos do processo de formação, a organização curricular, os
métodos de ensino, a articulação teoria/prática, os papéis dos sujeitos e a
avaliação. Esses assuntos são abordados a seguir.

A formação é definida em termos de competências terminais exigíveis ao
final do curso, ano, ciclo ou formação, as quais são explicitamente detalhadas
e descritas em termos de saberes e ações (ARAÚJO, 2001; TANGUY, 2003).

Aos conteúdos formativos são incorporados elementos do saber fazer e
do saber ser. Assim, passam a se constituir não só “dos conhecimentos teóri-
cos formalizados nas matérias e disciplinas, mas de atitudes, comportamen-
tos, hábitos, posturas, elementos que possam compor uma capacidade de
trabalho” e que remetem a um saber, a um saber fazer e a um saber ser vincu-
lados a um contexto específico (ARAÚJO, 2001, p.16).

A formação por competências defende a passagem de um ensino
centrado nos saberes disciplinares para um ensino que produza competênci-
as verificáveis em situações e tarefas específicas (TANGUY, 2003).

No entanto, o desenvolvimento de competências na escola não leva a
uma renúncia às disciplinas, uma vez que as competências mobilizam co-
nhecimentos que são, em grande parte, de ordem disciplinar. Dessa forma as



204 Revista de Ciências da Administração • v. 12, n. 28, p. 198-223, set/dez 2010

Simone Costa Nunes

competências são desenvolvidas tanto dentro das disciplinas quanto na sua
interseção, trabalhando-se a transferência e mobilização de conhecimentos
em situações complexas (PERRENOUD, 1999).

Corroborando com essa visão, Berger Filho (2003) acrescenta que é
necessário superar o dilema de centralização da aprendizagem nos conheci-
mentos ou nas competências. A diferença que se estabelece na proposição
curricular baseada em competências é que no centro do currículo – e, logo,
da prática pedagógica – não está a transmissão de saberes, mas o processo
de construir, apropriar e mobilizar esses saberes.

Enfatiza-se a noção de currículo integrado com vistas à compreensão
global do conhecimento. Nesse sentido, alguns princípios curriculares são
considerados importantes, tais como a interdiscipl inaridade e a
contextualização (RAMOS, 2002).

O ensino baseado na interdisciplinaridade possibilita aos alunos maior
capacidade para o enfrentamento de “problemas que transcendem os limites
de uma disciplina concreta e para detectar, analisar e solucionar problemas
novos” (SANTOMÉ, 1998, p.74).

A contextualização deve ocorrer por meio de experiências de aprendi-
zagem concretas e práticas, focadas em atividades que se realizam nos con-
textos ou situações reais. Seu objetivo é propiciar uma “aprendizagem signi-
ficativa ao associá-la às experiências da vida cotidiana ou com conhecimen-
tos adquiridos espontaneamente e, assim, retirar o aluno da condição de es-
pectador passivo” (RAMOS, 2002, p. 141). Dessa maneira, depara-se com a
questão de desenvolver capacidades em ambientes que estimulem a busca
de soluções para os problemas e que produzam a autonomia do aluno.

Os currículos devem ser então, direcionados para desenvolver a capa-
cidade de resolução de problemas, compreendendo conhecimentos gerais e
profissionais, e a experiência de trabalho. Isso pressupõe privilegiar o méto-
do de ensino por problema. Tal método permite mobilizar, de forma combi-
nada, conhecimentos, habilidades e atitudes em situações autênticas ou pa-
recidas com a realidade (ARAÚJO, 2001).

Perrenoud (1999, p. 57) não fala simplesmente em problemas “para
insistir no fato de que, para ser ‘realista’, um problema deve estar de alguma
maneira ‘incluído’ em uma situação que lhe dê sentido”, pois a escola tem
proposto, há várias gerações, para os estudantes, problemas artificiais e
descontextualizados. A situação-problema deve colocar o aluno diante de
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uma série de decisões a serem tomadas, visando ao alcance de um objetivo
que ele mesmo escolheu ou que lhe foi proposto.

Essa Pedagogia privilegia as práticas de trabalho em grupo, as
dramatizações e os seminários voltados ao desenvolvimento das capacida-
des desejadas. Recursos como esses possibilitam “estimular a autonomia e a
capacidade de trabalhar sem que se tenham definidos os passos a serem se-
guidos” (ARAÚJO, 2001, p. 52). Além disso, sugere-se como meio de ensino
e recurso didático, o uso dos mesmos instrumentos empregados em ativida-
des de trabalho.

Como uma das formas de aproximar teoria e prática, tal modelo peda-
gógico pressupõe práticas de alternância, que objetivam intercalar os perío-
dos de formação realizados em empresas com outros, cumpridos em institui-
ções específicas de educação (ARAÚJO, 2001). Como afirmam Ropé e Tanguy
(2003):

[...] a atividade de formação, [...] ao se desenvolver, des-
locou-se de lugares especializados nessa função – como a
escola – para outros lugares e em especial para as empre-
sas que, tendencialmente, tornam-se lugares e agentes de
formação e não só de produção de bens ou de serviços
materiais ou culturais (ROPÉ; TANGUY, 2003, p. 18).

O aluno é colocado no centro do processo educativo e o professor pas-
sa a ser visto como organizador das situações de aprendizagem, “mais do
que como distribuidor de saberes” (PERRENOUD, 2000, p. 45). Nesse sen-
tido, deve haver uma redefinição dos papéis dos sujeitos da prática educativa.
Do professor, espera-se uma transformação de sua relação com o saber, de
sua forma de dar a aula, de sua própria identidade e de suas competências
profissionais (PERRENOUD, 1999). Logo, atitudes de centralização do co-
nhecimento em sua pessoa devem ser evitadas (ARAÚJO, 2001). Do aluno,
é esperada maior responsabilidade em relação a seu próprio desenvolvimento
de competências e ao seu sucesso ou fracasso (PERRENOUD, 1999).

O processo de avaliação deve pautar-se nas competências estabelecidas,
que devem ser avaliadas por meio de critérios de desempenho previamente
definidos (ARAÚJO, 2001; TANGUY, 2003). Isso significa privilegiar o de-
sempenho ou a capacidade de aplicação e síntese do conhecimento, e não a
sua aquisição propriamente dita.
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A formação por competências privilegia a aprendizagem em ritmo indi-
vidual e gradual (RAMOS, 2002). Assim, a avaliação deve respeitar a indivi-
dualidade do aluno, compreendendo o acompanhamento de todo o proces-
so de ensino/aprendizagem, desde o seu ingresso no curso. Devem ser
identificadas as necessidades e dificuldades do estudante para, desta forma,
propor estratégias capazes de superar dificuldades. Logo, a avaliação deve
caracterizar-se como processual e formativa (FERNANDES et al., 2005).

Perrenoud (1999) acrescenta que o professor não deve avaliar por meio
de comparações entre alunos, e sim, por meio de comparações entre a tarefa
a realizar, o que o aluno fez e o que faria se fosse mais competente. Os mes-
mos indicadores de competências devem, então, ser levados em conta, po-
rém em estágios diferentes de sua construção. E o professor deve estar ciente
de que no fim do período letivo a avaliação será certificativa.

5 Procedimentos Metodológicos

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma abordagem metodológica
do tipo qualitativo-descritiva. Justifica-se essa escolha tendo em vista seu
objetivo, privilegiando-se um método tão aberto que fizesse justiça à com-
plexidade do objeto de estudo.

Dividida em três fases, a pesquisa refere-se a um estudo de caso, sendo
que a primeira fase pode ser caracterizada como um estudo de caso piloto.

O estudo de caso piloto consiste em uma investigação muito mais am-
pla e menos direcionada do que o plano final para a coleta dos dados. Ele
auxilia o pesquisador a aprimorar os planos de coleta de dados no que se
refere ao conteúdo dos dados e também quanto aos procedimentos que de-
vem ser seguidos, bem como ajuda a desenvolver o alinhamento relevante
das questões (YIN, 2001).

Para efeito desta pesquisa, o estudo piloto teve como finalidade forne-
cer melhor visão das questões básicas a serem tratadas, possibilitando ao
pesquisador maior familiaridade com o fenômeno que seria investigado em
um estudo subsequente de contextura mais elevada. Nesse sentido, a primeira
fase teve caráter mais exploratório, conforme definição de Selltiz et al. (1965).

A escolha do método estudo de caso ocorreu tendo em vista o objetivo
de aprofundar a descrição da realidade (GIL, 1996). Segundo Triviños (1987,
p.11) “o grande valor do estudo de caso: fornecer o conhecimento
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aprofundado de uma realidade delimitada que os resultados atingidos podem
permitir e formular hipóteses para o encaminhamento de outras pesquisas.”

A escolha do caso ocorreu a partir de uma pesquisa realizada entre
2003 e 2007 sobre a inserção da noção de competências em cursos de gra-
duação em Administração que envolveu 19 cursos de 12 Instituições de Edu-
cação Superior (IES) localizadas em Belo Horizonte, Minas Gerais. Tal estu-
do foi dividido em três fases. Para fins do presente trabalho, optou-se por
apresentar apenas aquele caso que se mostrou como mais significativo dian-
te dos objetivos propostos. Nesse curso, além da presença, no projeto peda-
gógico, de competências a serem desenvolvidas, os planos de ensino das
disciplinas as contemplavam e detalhavam, na expectativa de que os conteú-
dos se voltassem ao seu desenvolvimento.

O caso refere-se ao curso de Administração de Empresas de uma IES
privada que teve seu funcionamento iniciado no segundo semestre de 1998.

A técnica de coleta de dados escolhida foi a entrevista semiestruturada,
devido às suas características de flexibilidade e adaptabilidade, possibilitan-
do que novos questionamentos fossem introduzidos à medida que as respos-
tas fossem dadas pelos entrevistados.

Foram realizadas três entrevistas com um total de cinco pessoas, sendo
dois coordenadores de curso, dois coordenadores pedagógicos e um consul-
tor. Na primeira e na terceira fase da pesquisa, a entrevista ocorreu com duas
pessoas, simultaneamente. Não se fez, contudo, distinção entre os dois entre-
vistados, pois suas falas se misturaram. Ou seja, um costumava completar a
resposta do outro ou então a confirmava com outras palavras. Não houve
divergência de opiniões entre eles. Assim, os entrevistados receberam os se-
guintes códigos: E1, E2 e E3.

Os dados foram analisados a partir do método de análise de conteúdo,
tendo-se estabelecido previamente as categorias de análise.

Além desses aspectos, o presente estudo tem as seguintes característi-
cas (Quadro 1):
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Quadro 1: As três fases da pesquisa
Fonte: Dados da pesquisa

2003

2005

2006

Ano coleta
de dados

Identificar se a
noção de compe-
tências estava
inserida na lógica
do curso
pesquisado, bem
como demonstrar
como tal noção
vinha norteando,
de forma ampla, a
elaboração do
currículo e a
organização
acadêmica desse
curso

Mapear os
aspectos que
caracterizam a
inserção da noção
de competências
quanto à identifi-
cação, normaliza-
ção, formação e
avaliação

Mapear os
aspectos que
caracterizam a
Pedagogia das
Competências
nos cursos
investigados

Adoção da noção de
competências

Competências a
serem desenvolvidas

Conceito adotado

Perfil do egresso

Importante para
desenvolver compe-
tências

Aferição da aquisi-
ção de competências

Articulação entre
competências e
matriz curricular

Identificação

Normalização

Formação

Avaliação

Considerações sobre
o uso da noção de
competências

Organização
curricular

Métodos de ensino/
aprendizagem

Processo de avaliação

Papéis dos sujeitos
(docente e discente)

Objetivo
Categorias de

análise

1ª

2ª

3ª

Fase

Coordenador
do curso / 1

Consultor / 1

Coordenador
do curso / 1

(não era o
mesmo da 1ª
fase; assumiu
o cargo em
agosto de
2005)

Coordenador
pedagógico / 2

Entrevistados
/ Quantidade

E1

E2

E3

Código
Entrevistado



209Revista de Ciências da Administração • v. 12, n. 28, p. 198-223, set/dez 2010

O Ensino em Administração: análise à luz da abordagem das competências

6 O Curso de Administração sob a Ótica das
Competências

6.1 Estudo de caso piloto: primeira fase da pesquisa

A primeira fase da pesquisa buscou identificar se a noção de competên-
cias estava inserida na lógica do curso pesquisado, bem como demonstrar
como tal noção vinha norteando, de forma ampla, a elaboração do currículo
e a organização acadêmica desse curso, conforme apresentado a seguir.

A inserção da noção de competências no projeto pedagógico ocorreu à
época da criação do curso. A primeira turma teve início no segundo semestre
de 1998.

O curso estava voltado para a formação da competência empreende-
dora. Esperava-se formar um aluno capaz de montar o seu próprio negócio
ou de atuar nas organizações de forma empreendedora.

No Manual do Aluno do ano de 2003 havia a seguinte menção à no-
ção de competências: “[...] compromisso de orientar o aluno na construção
de suas habilidades e competências. [...] necessárias à sua profissionalização”
(CENTRO DE GESTÃO EMPREENDEDORA, 2003, p. 37).

Nesse Manual, o que se encontrou foi uma lista de habilidades genéri-
cas que deveriam ser desenvolvidas nos alunos. Essas habilidades eram as
mesmas para todos os sete cursos oferecidos pela IES, pertencentes a várias
áreas do conhecimento. São elas:

– comunicação interpessoal, expressão correta nos docu-
mentos técnicos específicos e interpretação da realidade
das organizações;
– utilização de raciocínio lógico, crítico e analítico, ope-
rando com valores e formulações matemáticas e estabele-
cendo relações formais e causais entre fenômenos;
– interação criat iva face aos diferentes contextos
organizacionais e sociais;
– compreensão do todo administrativo, de modo integra-
do, sistêmico e estratégico, bem como de suas relações com
o ambiente externo;



210 Revista de Ciências da Administração • v. 12, n. 28, p. 198-223, set/dez 2010

Simone Costa Nunes

– capacidade para lidar com modelos inovadores de ges-
tão;
– resolução de problemas e desafios organizacionais com
flexibilidade e adaptabilidade;
– ordenação de atividades e programas, identificando e
dimensionando riscos para tomada de decisões;
– seleção de estratégias adequadas de ação, visando ao
atendimento de interesses interpessoais e institucionais;
– seleção de procedimentos que privilegiem formas de atu-
ação em prol de objetivos comuns (CENTRO DE GES-
TÃO EMPREENDEDORA, 2003, p. 9).

Não havia no projeto pedagógico do curso um perfil de egresso que
deveria ser formado. Além disso, não foi encontrado um conceito sobre o
que seria “competência” para o curso.

Em relação à articulação entre a “competência empreendedora” e a
matriz curricular, os entrevistados (E1) apenas disseram que esta foi gerada
para a formação da cultura empreendedora.

Para desenvolver tal “competência” nos alunos, foram considerados
importantes o trabalho interdisciplinar, que ocorria em cada um dos perío-
dos do curso; os jogos de empresas; a participação em feiras de empreende-
dores; a realização de trabalhos extracurriculares; as visitas técnicas; e a preo-
cupação da IES em mostrar ao aluno a relação entre a faculdade e o mundo.

Entendia-se que habilidades e competências deviam ser “refinadas e
desenvolvidas” também fora da sala de aula (CENTRO DE GESTÃO EM-
PREENDEDORA, 2003, p. 38). Para que isso pudesse ocorrer, foi criado um
órgão específico para a orientação de alunos na prática do estágio supervisi-
onado e a gestão da Empresa Júnior.

Sobre os mecanismos para se verificar se as competências tinham sido
desenvolvidas nos alunos, os entrevistados (E1) citaram uma forma indireta
de avaliação, vinda do mercado: o acompanhamento da inserção do aluno
no mercado de trabalho.

Os resultados obtidos a partir desse estudo piloto permitiram verificar
que a noção de competências estava de alguma forma inserida na lógica do
curso pesquisado. Assim, partiu-se para as fases seguintes da pesquisa.
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6.2 Segunda e terceira fase da pesquisa

A segunda fase da pesquisa buscou mapear os aspectos que caracteri-
zam a inserção da noção de competências no curso quanto à identificação,
normalização, formação e avaliação. A terceira fase teve como objetivo mapear
aspectos relacionados à Pedagogia das Competências.

Essas duas fases são apresentadas conjuntamente, na sequência. Op-
tou-se por essa forma de apresentação por se acreditar que isso simplificaria
o entendimento dos processos de formação e avaliação, ambos investigados
na segunda fase e aprofundados na terceira.

No primeiro semestre de 2004, uma nova estrutura curricular foi
implementada, porém não foi possível saber se o projeto pedagógico tam-
bém havia sido modificado na mesma época. Ambos continuavam vigentes
em setembro de 2006, quando foi realizada a terceira fase da coleta de dados.

No segundo momento da pesquisa ainda não havia um conceito para
competências que fosse adotado pelo curso. O entrevistado (E2), por sua
vez, entendia competências como

[...] a capacidade de mobilizar recursos diante de uma si-
tuação complexa, [...] quando a situação acontece. En-
tão, tem dois aspectos que [...] eu associo ao conceito de
competência, que são: ela não é algo que você constrói
isolada da ação [...]. A competência se mostra na ação.
Eu não consigo dissociar. E ela pode ser desenvolvida. Tem
como ser desenvolvida, pra se apresentar na situação [...]
(E2).

Um perfil para o egresso do curso foi identificado na coleta realizada
em 2005. Tal perfil, basicamente, coincidia com aquele explicitado nas Dire-
trizes Curriculares Nacionais (DCN) do curso de graduação em Administra-
ção (Parecer CNE/CES n. 134/2003):

[...] capacitado a compreender questões científicas, técni-
cas, sociais e econômicas da produção e de seu
gerenciamento, observados os níveis graduais do proces-
so de tomada de decisão, de forma que demonstre flexibi-
lidade intelectual e adaptabilidade contextualizada no cam-
po de atuação do administrador (BRASIL, 2003).
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As habilidades identificadas na primeira fase dessa pesquisa foram
mantidas no projeto e sofreram desdobramento, nos planos de ensino das
disciplinas, em três conjuntos básicos – habilidades conceituais (saber),
procedimentais (saber fazer) e atitudinais (saber ser). Essas habilidades servi-
am de parâmetro para os professores estabelecerem os demais itens do pla-
no de ensino, tais como os objetivos, o conteúdo programático e a avaliação.

Ficava a cargo da coordenação pedagógica a análise dos planos de
ensino a fim de se certificar se atendiam à formação desses três conjuntos de
habilidades.

O currículo do curso apresentava-se na forma de disciplinas, porém, a
fim de evitar a sua compartimentação, era valorizada a interdisciplinaridade.

O trabalho interdisciplinar que era adotado quando da primeira fase da
pesquisa já não existia mais no curso. A justificativa para a sua retirada refe-
re-se a conflitos gerados em seu desenvolvimento, tendo em vista a presença
de alunos irregulares nas turmas. Então, outras atividades foram valorizadas
visando à interdisciplinaridade, tais como visitas técnicas, palestras e jogos.
Esperava-se que as disciplinas envolvidas nessas atividades pudessem bus-
car para si o conteúdo daquela experiência.

Sobre isso, os entrevistados (E3) acrescentaram que havia dificuldades
quanto ao tratamento desse conceito, como explicitado a seguir: “E a ativida-
de da interdisciplinaridade que a gente não tem conseguido. [...] Por que,
também, falta o quê? Um conhecimento do professor do que é esse trabalho
interdisciplinar, o que que a gente chama de interdisciplinar” (E3).

Era uma sugestão no curso o uso de situações-problema. Eram utiliza-
dos os estudos de casos elaborados pelos próprios professores ou aqueles
presentes em determinados livros adotados nas disciplinas. Esses casos dizi-
am respeito a situações tanto reais quanto fictícias.

Para aproximar a teoria da prática, E2 falou sobre o corpo docente que,
em parte, conjugava formação acadêmica sólida com formação profissional.
Ele citou também as visitas técnicas, as palestras com profissionais de merca-
do e a Empresa Júnior. Os entrevistados (E3) acrescentaram os estudos de
casos; a participação em feira de empreendedores, onde os alunos apresen-
tavam projetos de negócios por eles desenvolvidos e os trabalhos dados pe-
los docentes.

Em relação à existência de momentos em que os alunos poderiam re-
ceber parte de sua formação em empresas, foi dito que a partir do 5o período
eles deveriam cumprir as horas de estágio supervisionado.
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O trabalho em equipe era valorizado no curso, pois se entendia que
isso poderia levar o aluno a aprender a dividir e respeitar o outro. Exemplos
de trabalhos que possibilitavam isso são os jogos de empresas e também os
projetos desenvolvidos para a feira de empreendedores, que envolvia alu-
nos já a partir do 1o período, sendo ambos formalmente inseridos no curso.

Em relação aos métodos utilizados, os entrevistados (E3) falaram so-
bre: estudos de casos; aula “tradicional” (E3), ou seja, expositiva; e trabalhos
a partir de filmes. Segundo eles, os professores definiam os métodos que
seriam utilizados considerando que havia uma série de recursos disponíveis,
como laboratório de informática, onde poderiam ser feitas simulações.
A Coordenação, por seu lado, cobrava dos professores a utilização de proce-
dimentos que estimulassem a atenção do aluno.

Os entrevistados não tinham informações a respeito da existência no
curso de instrumentos que eram utilizados em atividades reais de trabalho.

Sobre a avaliação de alunos, era esperado que o professor verificasse,
em todos os momentos, o desenvolvimento das habilidades conceituais,
procedimentais e atitudinais colocadas. Assim, deveria haver da parte dos
docentes a preocupação em elaborar todo o processo de aprendizado em
função desse modelo, incluindo as avaliações.

No entanto, era perceptível que as avaliações acabavam privilegiando
os conhecimentos em detrimento da aquisição de competências: “Geralmen-
te, as provas que a gente pega, tá tudo dentro do conceito. [...] O que a gente
tem sugerido? Vê se você consegue equilibrar, dentro da sua avaliação,
conceitual, procedimental e atitudinal” (E3).

Havia a crença de que os professores avaliavam os alunos após a reali-
zação de cada atividade, pois tinham 25 pontos para distribuir em sala de
aula, em “avaliações pequenininhas [...], que valem 5 pontos, [...] 3 pontos
[...]” (E3). Cada uma delas não poderia valer mais do que nove pontos, para
evitar que o professor ficasse muito tempo sem avaliar e acumulasse esses
pontos em uma única avaliação. A expectativa do curso era de que a avalia-
ção fosse processual. O restante dos pontos era distribuído em três provas,
sendo uma de 20 pontos, outra de 25 e uma final de 30 pontos.

Alguns professores, quando identificavam dificuldades na aprendiza-
gem a partir dos resultados obtidos nas provas, faziam uma nova avaliação
após a revisão do conteúdo em questão. Mas havia também aqueles profes-
sores que não aceitavam fazer reavaliação de conteúdo.
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Em relação ao seu papel, os professores eram vistos como
centralizadores do processo de ensino-aprendizagem. Entretanto, os entre-
vistados (E3) acreditavam que era importante que fosse dada autonomia ao
aluno, conforme explicita o trecho a seguir: “[...] mas eu acho que seria im-
prescindível pra ele perceber esse aluno, trabalhar esse aluno de forma que
ele seja autônomo, sim, dono do seu pensamento, dono do seu conhecimen-
to [...]” (E3).

Esses entrevistados argumentaram que o comportamento dos professo-
res era o reflexo de sua formação, como colocado pela fala a seguir: “... mes-
mo nas graduações, não existe essa metodologia. Então, ele acredita que se
faz professor só no cotidiano. Foi assim que ele aprendeu: com exemplos de
outros professores que eles tiveram” (E3).

O aluno deveria ser visto como sujeito de sua própria formação. Porém,
não se consegue desenvolver essa cultura se os professores não estiverem
envolvidos com esse mesmo pensamento: “Então, se o professor tem uma
ideia que ele vai lá passar o conteúdo dele, o aluno também fica como mero
[receptor]” (E3).

Por fim, algumas considerações foram feitas sobre o modelo de forma-
ção por competências. Segundo E2, a implementação e operacionalização
desse modelo era difícil, “[...] dadas as especificidades de cada disciplina e a
necessidade de integração disso num corpo só pra formar um egresso” (E2).
E complementou: “[...] ainda existe um gap muito grande [...] do que se pen-
sa em fazer, do que se propõe fazer, e o que efetivamente é feito [...]” (E2).

Apesar de todos os esforços no sentido de planejar o processo visando
à formação das habilidades propostas pelo curso, ainda era preciso pensar
em termos de sua implementação. Segundo a visão de E2, os planos de ensi-
no estavam “já, até certo ponto, até bem evoluídos, eu diria, em termos es-
truturais, de papel” (E2). Porém, faltava implementar “[...] no dia-a-dia de
sala de aula mesmo, trabalhar em cima desses critérios” (E2).

O entrevistado (E2) entendia que havia, da parte dos professores, uma
dificuldade real de se colocar em prática esse modelo de formação, tanto em
termos de desenvolver como de avaliar. Para E3 uma dificuldade encontra-
va-se na definição das atividades relacionadas ao desenvolvimento das ha-
bilidades, o que levava os professores a se manterem mais na parte conceitual.

Apesar de acreditar que alguns professores tinham avançado um pou-
co mais do que outros em direção ao modelo, todos teriam que estar envol-
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vidos no processo para que ele fosse realmente viabilizado. E acrescentou:
“Hoje, eu não vejo continuamente isso acontecendo” (E2).

E acrescentou, finalmente, que a importância de se adotar a noção de
competências no curso de Administração estava relacionada à “reintegração
do conhecimento” (E2), o que significava superar a visão fragmentada do
conhecimento, rompendo com o modelo taylorista de ensino. Porém, para
que essas mudanças ocorressem, seriam necessárias alterações no próprio
corpo docente, na forma como tinha aprendido a dar aula, para que pudesse
incorporar esse novo modelo de formação.

7 Análise e Considerações sobre os Achados da
Pesquisa

A análise dos resultados obtidos nas entrevistas, realizadas em três fa-
ses, é apresentada de maneira consolidada, na sequência.

Quando da concepção do projeto pedagógico, não havia sido
formatado um perfil para o egresso. Contudo, na segunda fase da pesquisa
foi identificado esse perfil, que correspondia àquele presente nas DCN do
curso de graduação em Administração.

Desde a primeira fase da pesquisa foram identificadas habilidades que
os alunos deveriam revelar ao final do curso. Não se pode afirmar, no entan-
to, que estas tenham sido detalhadas e descritas em termos de saberes e ações,
pois no momento da pesquisa, os planos de ensino estavam sendo
reconstruídos, pelos professores, com base no modelo de habilidades
conceituais, procedimentais e atitudinais proposto pelo curso.

Nota-se, nesse caso, o uso do termo habilidades a se desenvolver, não
competências. Isso pode ter ocorrido devido ao fato de o MEC apresentar nas
DCN um rol de competências e habilidades requeridas ao egresso sem, contu-
do, separar ou diferenciar quais seriam competências e quais seriam habilida-
des. No Exame Nacional de Cursos (ENC-Provão), entre 1996 e 2003, por
sua vez, aparecia apenas o termo habilidades aferidas, não competências.

Também se constata que o curso adotou a terminologia habilidades
conceituais, procedimentais e atitudinais para definir os conteúdos de apren-
dizagem. Chama atenção o uso indiscriminado do termo habilidades. Consi-
derando-se o conceito de Zabala e Arnau (2007), anteriormente apresenta-
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do, habilidades, juntamente com conhecimentos e atitudes, são meios que,
mobilizados, possibilitam a competência.

Outro aspecto relevante diz respeito à falta de articulação entre as habi-
lidades que se propõem desenvolver e a intenção explicitada de formação
de alunos empreendedores. O rol de habilidades apresentado pelo curso
refere-se àquelas habilidades avaliadas pelo ENC-Provão, no curso de Ad-
ministração. Além disso, a IES considerou as mesmas habilidades na forma-
ção de alunos dos outros seis cursos oferecidos. Ressalta-se que tais cursos
eram de diferentes áreas do conhecimento.

Não havia um conceito que representasse para o curso o direcionamento
dado pelas competências. Este pode ter sido outro motivo para o uso do
termo habilidades, não competências a desenvolver nos alunos, refletindo
falta de clareza quanto ao significado dos termos.

A matriz curricular havia sido construída como base no modelo tradici-
onal, disciplinar. Era intenção do curso minimizar a compartimentação do
conhecimento disciplinar por meio da introdução do conceito de
interdisciplinaridade. No entanto, esse conceito precisava, ainda, ficar claro
para os docentes, como afirmaram alguns entrevistados.

O curso orientava os professores no sentido de possibilitarem, aos alu-
nos, tanto o trabalho em grupo quanto o trabalho sobre situações-problema.
Havia aqueles docentes que se utilizavam de estudos de casos para este fim.
O que não foi possível saber é se esses estudos realmente colocavam o aluno
diante de situações em que deveriam tomar decisões ou se apenas serviam
como exemplos que espelhavam as teorias trabalhadas pelos docentes em
sala de aula.

Como forma de possibilitar, aos alunos, períodos de formação em em-
presas, foram citados os estágios curriculares. Além disso, para aproximar
teoria e prática havia, entre outros, as visitas técnicas, a Empresa Júnior e a
participação em feira de empreendedores.

O processo de avaliação era direcionado para o modelo processual.
Contudo, não havia igualdade no tratamento dado a essa questão pelos pro-
fessores. Além disso, era privilegiada a avaliação do conhecimento propria-
mente dito e não a sua aplicação.

Também não havia padronização de procedimento quanto ao caráter
formativo da avaliação. Os professores podiam optar ou não por rever um con-
teúdo e aplicar nova avaliação quando verificadas deficiências nos alunos.
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De maneira geral, foi dito que não existiam meios internos, pré-defini-
dos e capazes de mostrar os resultados do processo de formação. Entendia-
se que essa comprovação poderia vir de controles externos, tal como a inser-
ção do aluno no mercado de trabalho. Com isso, constata-se que, apesar de
esta IES certificar o aluno, ela não tinha meios próprios para garantir que ele
tinha adquirido as habilidades que aquele mesmo certificado deveria com-
provar. Assim, em vez de a IES fornecer ao mercado essa garantia, ela espe-
rava que o mercado o fizesse.

Percebia-se também que a maioria dos docentes privilegiava a trans-
missão de conhecimentos, segundo a Coordenação de Curso e a Coordena-
ção Pedagógica. Para esses entrevistados, a maior parte das provas envolvia
saberes conceituais em detrimento do saber fazer (habilidades procedimentais)
e do saber ser (habilidades atitudinais). Isso reforça a percepção quanto a se
privilegiar a aquisição do conhecimento propriamente dito, em vez de se me-
direm desempenhos ou a capacidade de aplicação desse mesmo conhecimen-
to, conforme propõe a abordagem para a formação baseada em competências.

Quanto ao seu papel, o professor ainda era visto como centralizador do
conhecimento. Havia a crença de que os professores, em geral, tendiam a
não trabalhar como facilitadores do processo, de forma a possibilitar a auto-
nomia do aluno. Nesse sentido, os alunos não seriam estimulados a perceber
a sua responsabilidade em relação a seu próprio desenvolvimento, ficando
como meros receptores de conhecimento.

Alguns fatores foram considerados dificultadores da concretização da
proposta do curso, entre eles a ausência de entendimento dos professores
quanto ao conceito de interdisciplinaridade; a falta de clareza quanto às ati-
vidades que possibilitariam a formação das habilidades procedimentais e
atitudinais; a maneira de dar as aulas, ainda muito com foco no professor e
no método expositivo. Além disso, alguns entrevistados chamaram a atenção
para a questão da formação do docente, que não tinha sido voltada ao de-
senvolvimento de competências.

8 Conclusões

As habilidades a serem desenvolvidas nos alunos conforme proposta
do curso em questão foram identificadas a partir da análise realizada por
outros agentes sociais, e não a partir de processos próprios de análise da IES.
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Isso pode ter refletido na falta de alinhamento entre a intenção de se forma-
rem empreendedores e as habilidades a serem desenvolvidas.

Não havia no curso uma norma de competência que subsidiasse o de-
senho da formação, como propõe o enfoque da formação baseada em com-
petências. Se existia algum tipo de norma de competência, esta seria de do-
mínio dos próprios professores, não representando, portanto, o resultado de
um processo articulado no curso como um todo, que alinharia requisitos do
corpo docente, espaços, recursos didáticos, metodologias, recursos
tecnológicos e as atividades profissionais aos critérios de realização.

Quanto ao processo de formação, verificou-se a presença de elementos
que se articulam à proposta da Pedagogia das Competências. Entretanto, não
se pode afirmar que a inserção da noção de competências no curso tenha
representado uma real alteração no processo de formação. Um dos indícios
relaciona-se ao fato de o processo de ensino e aprendizagem se encontrar
ainda muito pautado no modelo de transmissão de conhecimentos em detri-
mento da formação de competências, o que ficou evidenciado na terceira
fase da pesquisa. Outro indício refere-se ao processo de avaliação, que evi-
denciava que a aquisição do conhecimento era privilegiada no curso, pois
havia tendência de os professores cobrarem do aluno somente o conheci-
mento, não a aquisição do saber fazer e do saber ser.

Além disso, alguns aspectos relevantes do modelo de formação basea-
do em competências precisavam ser tratados de maneira mais efetiva no cur-
so. Entre eles chama atenção a questão da interdisciplinaridade, o uso de
métodos que tirem o foco da transmissão de conhecimentos e se voltem ao
desenvolvimento de competências, e a avaliação processual e formativa.

Por fim, cabe ressaltar a importância da articulação entre todos os ele-
mentos que representariam um processo de formação baseado em compe-
tências, o que pode se espelhado pela afirmação a seguir:

[...] quando a formação se orienta não só com base em
perfis de competências previamente identificados, mas sim,
organiza também processos de ensino/aprendizagem ori-
entados à geração do saber, do saber fazer e saber ser,
bem como à sua mobilização para enfrentar novas situa-
ções, então se estará diante de um processo de formação
baseada em competências (VARGAS; CASANOVA;
MONTANARO, 2001, p. 70, tradução nossa).
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Em termos conclusivos, havia indícios, de um lado, da presença de al-
guns dos elementos da Pedagogia das Competências no curso pesquisado;
de outro, isso não significava que houvesse uma orientação sistematizada e
articulada, de forma global, entre todos os elementos que compunham o
processo de ensino-aprendizagem.

The Teaching in Administration Courses Based on
a Competency – Acquisition Approach

Abstract

This paper aims to analyse the inclusion of the notion of competencies in
undergraduate courses, considering a particular Business Administration course
as its main object. This research is qualitative-descriptive, having a case study as
its basis. Semi-structured interviews were conducted in all phases, with a total of
five interviewees, comprising Course Coordinators, Pedagogy Coordinators, and
a Consultant. Categories of analysis had been previously determined, and then
data was analysed according to the content analysis method. The outcomes indicate
a probable absence of explicitness as to the use of the following subjects
competencies and skills; lack of articulation between the skills that are meant to be
developed in students and the explicit intentions in students’ formation; teacher-
centered learning; focus on knowledge transmission rather than on competency
formation; difficulties to operate the model based on competency formation. It can
be concluded that there was no indication of norms of competency serving as a
basis for the formation process, despite the identification of skills to be revealed at
the end of the course. On the one hand, there was some evidence of elements of a
Pedagogy of Competencies in the course analysed. On the other hand, this did not
mean that a whole articulated and systematic orientation was present in all the
elements forming the teaching-learning process.

Key words: Teaching in Administration courses. Competency-acquisition
Approach. Teaching-learning process.
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